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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DEBITÓRIA
CONTRATUAL. EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  INÉPCIA DA INICIAL.
EMENDA.  DETERMINAÇÃO.  AUSÊNCIA.
DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  321,  DO  CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. NULIDADE DO  DECISUM.
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM.
PROVIMENTO DO RECURSO.

- Uma vez verificado na petição inicial, a ausência de
individualização do contrato que se pretende revisar,
cabe  ao  julgador,  antes  de  extinguir  o  feito,
determinar  a  intimação  da  parte  autora  para
emendar à inicial, nos termos do art. 321, do Código
de Processo Civil.
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- Diante da ausência do cumprimento do art. 321, do
Código de Processo Civil, imperioso se torna anular a
decisão, a fim de que o juízo de origem, após intimar
o autor  para retificação do pedido e o réu para se
manifestar, profira novo julgamento.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 503/510, interposta por
Vamberto Soares da Silva – ME e Vamberto Soares da Silva,  desafiando sentença
prolatada pela Juíza de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, fls.
497/499, nos autos da Ação de Revisão Contratual ajuizada em face do Banco HSBC,
a qual extinguiu o processo, por considerar inepta a inicial,  nestes termos: 

Isto posto, reconheço a de inépcia da inicial em razão
da  ausência  de  individualização  do  contrato  a  ser
revisado e  JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos dos artigos
330, I e § 1º, III; e 485, I, do Código de Processo Civil
de 2015.
Condeno a  parte  autora  no  pagamento  das  custas
processuais e honorários advocatícios, estes que fixo
no  valor  de  R$  937,00  (novecentos  e  trinta  e  sete
reais), com fulcro nos arts. 85, §8º, do CPC.

Em  suas  razões,  os  recorrentes  pugnam  pela
nulidade da sentença, para que seja dado prosseguimento ao feito, com a requisição
dos contratos e extratos, bem como que seja concedido aos autores a oportunidade de
emendar  a  inicial,  ao  fundamento  de  que,  a  um,  a  ação  foi  proposta  durante  a
vigência do Código de Processo Civil de 1973, que não exigia a individualização do
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contrato,  a  dois,  na  própria  petição  inicial,  os  recorrentes  postularam
incidentalmente,  a  exibição  de  toda  movimentação  bancária,  a  três,  pois  não  foi
concedida a parte autora a oportunidade de emendar a inicial. 

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Banco  Bradesco
S/A, fls. 520/525.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

A  questão  posta  a  desate,  consiste  em  saber  se  a
Magistrada singular agiu acertadamente ao indeferir a petição inicial, por considerá-
la inepta.

Analisando os autos, vislumbro que a Magistrado  a
quo, fls.  497/499, extinguiu o processo sem resolução do mérito, por entender que o
pedido  formulada  na  inicial  era  genérico,  uma vez  que  não  se  individualizou  o
instrumento contratual cuja revisão é pretendida.

Pois bem.

Nos termos do §1º, do art. 330, do Novo Código de
Processo Civil, entende-se por inepta a peça vestibular que faltar pedido ou causa de
pedir,  contiver  pedido  indeterminado,  ressalvadas  as  hipóteses  legais  em que  se
permite  o  pedido  genérico,  da  narração  dos  fatos  não  decorrer  logicamente  a
conclusão e, quando contiver pedidos incompatíveis entre si.
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Outrossim,  preceitua  o  art.  321,  do  Estatuto
Processual,  que seja oportunizada a parte autora, no prazo de 15 (quinze dias),  a
possibilidade de emendar a petição inicial, sempre que esta deixar de preencher os
requisitos dos arts. 319 e 320, do Novo Código de Processo Civil.

Nesse  trilhar,  não  poderia  o  Julgador  extinguir  o
presente feito, sem antes determinar a emenda a inicial, situação dos autos, a fim de
que fossem discriminados os contratos a serem revisados, descumprindo, assim, o
que determina o disposto no art. 321, do Código de Processo Civil:

Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não
preenche  os  requisitos  dos  arts.  319  e  320  ou  que
apresenta  defeitos  e  irregularidades  capazes  de
dificultar o julgamento de mérito, determinará que o
autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a
complete,  indicando  com  precisão  o  que  deve  ser
corrigido ou completado.

Desta  feita,  a  ausência  da  emenda  à  inicial  para
especificação dos contratos, ocasiona o reconhecimento da nulidade da decisão, com
o consequente retorno do processo à instância de origem, para que seja concedido a
parte  autora,  a  oportunidade  de  sanar  o  vício,  e  com  isso,  possibilitar  o
prosseguimento do feito.

Nesse norte, recentemente, decidiu este Sodalício, em
caso similar:

REVISIONAL  DE  CONTRATO.  PEDIDO
GENÉRICO.  NECESSIDADE  DE  DELIMITAÇÃO.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  FALTA  DE
DETERMINAÇÃO DE EMENDA. ARTIGO 321, DO
CPC.  NULIDADE DO PROCESSO.  DECRETAÇÃO
DE OFÍCIO. RECURSO PREJUDICADO. 
-  Conforme  entendimento  lançado  na  vigência  da
norma anterior, aplicável à atual processualística, "O
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pedido deve ser certo e determinado a teor do art.
286  CPC,  consoante  as  preciosas  lições  do  Mestre
Moacyr Amaral Santos que leciona: 'certo no sentido
expresso'  (Pontes  de  Miranda)  e  determinado  de
'terminus' limite 'quer dizer definido ou delimitado
em  sua  qualidade  e  quantidade.  É  preciso  que  o
autor manifeste expressamente pedido determinado,
para que o juiz saiba precisamente qual seja e possa
decidir. Deve, ainda, ser concludente, isto é, resultar
da  causa  de  pedir.  Tais  requisitos  dizem  respeito
tanto ao pedido imediato como mediato1".
 - Nos termos da Súmula n. 381, do Colendo Superior
Tribunal de Justiça, nos contratos bancários, é vedado
ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das
cláusulas. 
- É direito subjetivo do autor o de emendar a inicial
contendo pedido não especificado, nos termos do art.
321 do CPC. (TJPB, AC 0000451-49.2014.815.0581, Rel.
Des. João Alves da Silva, J. 19/01/2017). 

Por outro lado, incabível a aplicação do  art. 1.013, §
3º, do Novo Código de Processo Civil, eis que o feito não encontra-se maduro para
julgamento,  considerando  a  necessidade  de  se  oportunizar  aos  promoventes  a
emenda da inicial.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO AO APELO,
para  reconhecer  a  nulidade  da  sentença,  e  por  conseguinte,  para  determinar  o
retorno dos autos à origem a fim de que seja oportunizado a parte autora a emenda à
inicial para especificação dos contratos a serem revisados e ulteriores termos.

        É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores

1 STJ- REsp 902049/BA – Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Conv. TJ/AP) – T4 – j. 25/08/2009 – Dje 02/09/2009

Apelação Cível nº 0003328-72.2004.815.0011



Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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